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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva

os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome

Procurador Municipal. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação de

candidato em local indevido.

• Na avaliação da peça prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao

quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 5,00 pontos e 0,25 ponto, respectivamente.

PEÇA PRÁTICA

No dia 20/3/2019, um forte temporal no município de Boa Vista – RR deixou vários habitantes
desabrigados. Em decorrência disso, no dia seguinte a esse acontecimento, uma escola pública municipal
dessa capital foi invadida por três famílias afetadas pela tragédia, constituídas das seguintes pessoas: Sérgio,
Amélia — sua esposa — e três filhos menores; Cláudio, Vanessa — sua esposa — e um filho menor; e
Francisco e sua esposa, Maria. Essas três famílias não deixaram nenhuma pessoa ingressar no imóvel desde
então, de modo que atualmente ocupam a escola sozinhas.

Após ser informado da ocupação, o secretário municipal de educação de Boa Vista foi ao local para
dialogar com essas famílias, mas não conseguiu convencê-las a sair da escola; elas argumentaram que
somente sairiam do bem público se recebessem um imóvel capaz de abrigá-las. Nesse contexto, o referido
secretário solicitou à Procuradoria do Município de Boa Vista que tomasse as providências judiciais cabíveis.

Considerando essa situação hipotética, elabore, na qualidade de procurador do município de Boa Vista, a peça processual adequada à

situação apresentada, abordando toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso. Fundamente sua explanação e não crie

fatos novos.
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QUESTÃO 1

Considerando as disposições legais do Código Tributário Nacional (CTN), redija um texto acerca de lançamento tributário, atendendo ao

que se pede a seguir.

1 Defina lançamento tributário. [valor: 1,35 ponto]

2 Identifique e classifique as quatro modalidades de lançamento tributário existentes no CTN, indicando as modalidades principais

e as subsidiárias (ou supletivas). [valor: 0,60 ponto]

3 Explique cada uma das modalidades de lançamento, indicando as atribuições do fisco e do contribuinte em cada uma delas.

[valor: 2,80 pontos]
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QUESTÃO 2

Em 2014, foi criado o marco regulatório das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil.

A Lei n.º 13.019/2014, nesse contexto, estabeleceu o regime jurídico aplicável a tais parcerias, que devem observar as diretrizes que

visam à mútua cooperação para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco. Considerando a referida norma, redija um

texto abordando os seguintes aspectos:

1 as entidades que são consideradas organizações da sociedade civil, para os fins da referida lei; [valor: 1,75 ponto]

2 os três instrumentos que podem ser celebrados entre o poder público e as organizações da sociedade civil [valor: 1,00 ponto]

e as hipóteses previstas pela lei em questão para cada um deles; [valor: 1,00 ponto]

3 hipótese legal em que a referida lei autoriza a celebração de convênio. [valor: 1,00 ponto]
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QUESTÃO 3

Em 2016, Ricardo adquiriu um imóvel de 100 hectares na área rural do município de Boa Vista – RR.
Dois meses depois da aquisição, um raio caiu na propriedade e provocou um incêndio, que destruiu toda a
vegetação nativa de cerrado do imóvel. Em razão da destruição de área, a Procuradoria Municipal de Boa
Vista ajuizou, em 2019, uma ação civil pública com o objetivo de obrigar Ricardo a recuperar a área
devastada. Em contestação, Ricardo afirmou que não tem responsabilidade para reparar o dano, já que a
destruição havia ocorrido por evento da natureza; e alegou, ainda, que a competência para o ajuizamento
da ação civil pública seria exclusiva do Ministério Público estadual.

Considerando essa situação hipotética, responda, de forma justificada e com fundamento na legislação aplicável e no entendimento do STJ,

aos seguintes questionamentos.

1 A Procuradoria Municipal de Boa Vista deteria legitimidade para ajuizar a referida ação civil pública? [valor: 1,00 ponto]

2 Qual é a área mínima do imóvel que deveria ser preservada a título de reserva legal? [valor: 1,00 ponto]

3 Ricardo poderá ser responsabilizado pelo dano causado à vegetação nativa do seu imóvel? [valor: 2,75 pontos]
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